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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SANDRA RIBEIRO PERES
AGRAVANTE : LENA REIS BASTOS SILVA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BASTOS SILVA - MA003843
AGRAVADO : NELMA RIBEIRO PERES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, POR REPUTAR QUE OS ARTIGOS TIDOS POR VIOLADOS NÃO SE 
ENCONTRAM PREQUESTIONADOS, ALÉM DA INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, COM FULCRO NO 
ART. 1.042 DO CPC/2015, PERANTE ESTA CORTE DE JUSTIÇA. NO CASO, A PARTE 
PROCEDEU À INDEVIDA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO QUE RESTOU NÃO 
CONHECIDO, POR ABSOLUTA AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL  INEXISTÊNCIA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. RECONHECIMENTO. RECLAMAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, em caso de insurgência da 
parte sucumbente, cabe agravo contra a decisão do presidente ou do vice-presidente do 
tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial ao Supremo Tribunal 
Federal e ao Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, salvo quando fundado na aplicação 
de entendimento firmado em regime de repercussão geral ou julgamento de recursos 
repetitivos, caso em que é cabível agravo interno ao próprio Tribunal de origem.
1.1 Ante a expressa previsão legal quanto ao cabimento de agravo para impugnar a decisão 
que nega seguimento ao recurso especial, a utilização de qualquer outra via recursal importa 
erro crasso, não passível de correção pela aplicação do princípio da fungibilidade recursal, já 
que, em tal situação, não se está diante de dúvida objetiva a suplantar o equívoco a que 
incorreu o insurgente. 
2.  Ressai evidente a absoluta impropriedade de a parte, que teve seu recurso especial 
inadmitido na origem, com fulcro no art. 1.042 do CPC/2015, interpor agravo interno. Por 
consequência, o não conhecimento do agravo interno não encerra nenhuma usurpação da 
competência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 12/04/2023 a 18/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
 

Brasília, 18 de abril de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BASTOS SILVA - MA003843
AGRAVADO : NELMA RIBEIRO PERES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, POR REPUTAR QUE OS ARTIGOS TIDOS POR VIOLADOS NÃO SE 
ENCONTRAM PREQUESTIONADOS, ALÉM DA INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, COM FULCRO NO 
ART. 1.042 DO CPC/2015, PERANTE ESTA CORTE DE JUSTIÇA. NO CASO, A PARTE 
PROCEDEU À INDEVIDA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO QUE RESTOU NÃO 
CONHECIDO, POR ABSOLUTA AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL  INEXISTÊNCIA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. RECONHECIMENTO. RECLAMAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, em caso de insurgência da 
parte sucumbente, cabe agravo contra a decisão do presidente ou do vice-presidente do 
tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou recurso especial ao Supremo Tribunal 
Federal e ao Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, salvo quando fundado na aplicação 
de entendimento firmado em regime de repercussão geral ou julgamento de recursos 
repetitivos, caso em que é cabível agravo interno ao próprio Tribunal de origem.
1.1 Ante a expressa previsão legal quanto ao cabimento de agravo para impugnar a decisão 
que nega seguimento ao recurso especial, a utilização de qualquer outra via recursal importa 
erro crasso, não passível de correção pela aplicação do princípio da fungibilidade recursal, já 
que, em tal situação, não se está diante de dúvida objetiva a suplantar o equívoco a que 
incorreu o insurgente. 
2.  Ressai evidente a absoluta impropriedade de a parte, que teve seu recurso especial 
inadmitido na origem, com fulcro no art. 1.042 do CPC/2015, interpor agravo interno. Por 
consequência, o não conhecimento do agravo interno não encerra nenhuma usurpação da 
competência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Sandra Ribeiro Peres e Lena Reis 
Bastos Silva em contrariedade à decisão unipessoal deste subscritor que indeferiu 

Documento eletrônico VDA36013617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 03/04/2023 16:28:38
Código de Controle do Documento: 9ae2b756-dbcc-42c6-baf0-0d1d790ed023



liminarmente a subjacente Reclamação, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 67):
 
 
RECLAMAÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, PROFERIDA PELA 
PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM, POR REPUTAR QUE OS 
ARTIGOS TIDOS POR VIOLADOS NÃO SE ENCONTRAM 
PREQUESTIONADOS, ALÉM DA INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, 
COM FULCRO NO ART. 1.042 DO CPC/2015, PERANTE ESTA CORTE DE 
JUSTIÇA. NO CASO, A PARTE PROCEDEU À INDEVIDA INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO INTERNO QUE RESTOU NÃO CONHECIDO, POR 
ABSOLUTA AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL  INEXISTÊNCIA DE 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STJ. RECONHECIMENTO.  
Reclamação indeferida liminarmente.
 

Em suas razões recursais, as agravantes sustentam, em síntese, que "no 
julgamento que NÃO CONHECEU DO RESP, a decisão foi tomada com escora no 
pressuposto de se de matéria repetitiva, ainda não apreciada no STJ, conforme consta 
das súmulas, pela Desembargadora transcrita, que vetam reanálise de provas e 
julgamento de matéria não prequestionada, inaplicáveis ao caso concreto" (e-STJ, fl. 
75). Concluem, assim, que "o Agravo Interno se enquadra na opção recursal prevista § 
2º do artigo 1030 do CPC, conforme também está destacado na alínea a do inciso V do 
arigo 1030 do CPC" (e-STJ, fl. 75). 

Ressaltam que, "como a Desembargadora-relatora não se retratou do 
equívoco cometido, [procedendo] na forma determinada na parte final do artigo 1021, § 
2º do CPC, e submetido o Agravo à decisão colegiada e, consequentemente viabilizar o 
recurso adequado ao egrégio STJ [...], somente restou às recorrentes interpor a 
Reclamação em pauta, já que não existe recurso previsto para o erro de procedimento 
da instância ordinária recursal" (e-STJ, fl. 75).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo recursal não merece prosperar, na medida em que a 
reclamação, dado o contexto em que ajuizada, revela-se, de fato, inadmissível.

Conforme assentado na decisão agravada, no particular, a Presidência da 
Corte distrital negou seguimento ao recurso especial, por reputar que os dispositivos 
legais reputados violados não se encontram prequestionados, além de considerar 
incidente o enunciado n. 7 da Súmula do STJ, no exercício de sua competência legal, 
sendo irrelevante a essa conclusão aferir o acerto de tal decisão.

Nos termos do art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015, em caso de 
insurgência da parte sucumbente, cabe agravo contra a decisão do presidente ou do 
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vice-presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso extraordinário ou recurso 
especial ao Supremo Tribunal Federal e ao  Superior Tribunal de Justiça, 
respectivamente, salvo quando fundado na aplicação de entendimento firmado em 
regime de repercussão geral ou julgamento de recursos repetitivos, caso em que é 
cabível agravo interno ao próprio Tribunal de origem. 

Ante a expressa previsão legal quanto ao cabimento de agravo para 
impugnar a decisão que nega seguimento ao recurso especial, a utilização de qualquer 
outra via recursal importa erro crasso, não passível de correção pela aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal, já que, em tal situação, não se está diante de dúvida 
objetiva a suplantar o equívoco a que incorreu o insurgente.

Nesse sentido, manifesta-se, há muito, a jurisprudência desta Corte de 
Justiça, conforme dão conta os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
CONTRA A DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
RECURSAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. DÚVIDA OBJETIVA 
QUANTO AO RECURSO CABÍVEL. SITUAÇÃO INEXISTENTE, NOS 
AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. É pacífica a jurisprudência, do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que o Agravo é o único recurso adequado para impugnar a decisão que nega 
seguimento ao Recurso Especial. A eventual oposição de Embargos 
Declaratórios contra tal decisum é descabida, não ensejando a interrupção 
do prazo recursal.
II. "Os princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas só têm o 
condão de amparar as situações em que haja dúvida objetiva quanto ao 
recurso cabível na espécie, inexistência de erro grosseiro e observância do 
prazo do recurso adequado" (AgRg no AREsp 133.720/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 18/06/2012), hipótese 
inexistente, nos autos, porquanto ausente a dúvida sobre o recurso 
adequado à espécie. III. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
3.535/GO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado 
em 23/10/2012, DJe 30/10/2012)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. NÃO FORNECIMENTO DE 
DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE 
DANOS. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA 
IMPUGNAR DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INCABÍVEL.
I - Para atacar a decisão que inadmite o apelo especial, o recurso cabível é o 
agravo previsto no art. 1.042 do Código de Processo Civil de 2015. Ressalte-
se que a interposição equivocada de recurso quando há expressa disposição 
legal e ausente dúvida objetiva, constitui manifesto erro grosseiro. Dessa 
forma, inaplicável o princípio da fungibilidade
II - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1004764/AP, Rel. Ministro 
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FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 
13/06/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1º, DO CPC, 
CONTRA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. NÃO-CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FISCALIZAÇÃO DAS 
PEÇAS. ÔNUS DA PARTE AGRAVANTE. REABERTURA DE PRAZO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O recurso cabível contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial é aquele previsto no art. 544, § 1º, do CPC, devendo ser 
considerado erro grosseiro a interposição do agravo previsto no art. 557, § 
1º, do CPC. Inaplicável, na hipótese, o princípio da fungibilidade recursal. 
Precedente.
2. É dever da parte agravante o traslado e a fiscalização de todas as peças 
necessárias à formação do instrumento.
3. É inviável a reabertura de prazo para a juntada de peças obrigatórias para 
formação do agravo de instrumento, previstas no art. 544, § 1º, do CPC, em 
razão da ocorrência da preclusão consumativa. 4. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no Ag 615.892/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2005, DJ 22/08/2005, p. 336)
 

A partir de tais considerações, conclui-se pela absoluta impropriedade de a 
parte, que teve seu recurso especial inadmitido na origem, com fulcro no art. 1.042 do 
CPC/2015, interpor agravo interno. Por consequência, o não conhecimento do agravo 
interno, por evidente, não encerra nenhuma usurpação da competência do Superior 
Tribunal de Justiça.

Ante a manifesta inadmissibilidade da reclamação, de rigor seu 
indeferimento liminar.

Em arremate, na esteira dos fundamentos acima delineados, nego 
provimento ao presente agravo interno.

É o voto. 

Documento eletrônico VDA36013617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 03/04/2023 16:28:38
Código de Controle do Documento: 9ae2b756-dbcc-42c6-baf0-0d1d790ed023



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO
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Número Registro: 2022/0235449-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0146048520148070007 07253349120218070000 146048520148070007 7253349120218070000

Sessão Virtual de 12/04/2023 a 18/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Secretário
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : SANDRA RIBEIRO PERES
RECLAMANTE : LENA REIS BASTOS SILVA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BASTOS SILVA - MA003843
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS
INTERES. : NELMA RIBEIRO PERES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRA RIBEIRO PERES
AGRAVANTE : LENA REIS BASTOS SILVA
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BASTOS SILVA - MA003843
AGRAVADO : NELMA RIBEIRO PERES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/04/2023 a 18/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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Brasília, 19 de abril de 2023
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